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                                     PORTARIA Nº 16.062, DE 25 DE ABRIL DE 2025 

Designa Membros para comporem o Conselho de 
Regulação e Controle Social - CRCS no âmbito do 
Município de Matão. 

 
 
 
   APARECIDO FERRARI, Prefeito de Matão, Estado de São 
Paulo, usando de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município 
de Matão; e, 
   Considerando a promulgação da Lei Municipal nº 6.126, de 18 de 
dezembro de 2024, que autorizou o Poder Executivo a firmar Convênio de 
Cooperação com a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARES-PCJ -, para delegação das competências 
municipais de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico; 
   Considerando a criação, dentro da estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Matão, da Secretaria Especial de Concessões Públicas, nos 
termos do artigo 15 da Lei Complementar Municipal nº 8, de 9 de janeiro de 2025; 

Considerando que o Convênio entre o Município de Matão e a 
Agência Reguladora ARES-PCJ foi celebrado em 10 de janeiro de 2025; 

Considerando também os termos contidos na Resolução ARES-
PCJ, nº 01, de 21 de novembro de 2011; 

Considerando finalmente, a publicação do Decreto Municipal nº 
5.744, de 25/04/2025, criando o Conselho de Regulação e Controle Social – CRCS, 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º Ficam designados os Membros do Conselho de 

Regulação e Controle Social (CRCS), a saber: 
 
I – Poder Público – Titular do Serviço de Saneamento Básico: 

Titular: Carlos Eduardo Futra Matuiski 

Suplente: Robson Onofre Moreira 

II – Órgão Governamental  
Titular: Adauto Lavezo Ferreira 

Suplente: Maria Aparecida Bellintani Ourique de Carvalho 

III – Prestador de Serviços Públicos de Saneamento Básico 
(Águas de Matão) 
a) Titular: Daniel Fernando Mantovani 

b) Suplente: Bruna Caroline de Souza Pezan 

IV – Usuários de Serviços de Saneamento Básico (AAPMR)  
a) Titular:  Antonio Gomes 
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b) Suplente: Anésio Pedroso  

V – Entidades Técnicas (AMEA) 

a) Titular: José Eduardo Quaresma 

b) Suplente: Matheus Fortunato Batistella 

VI – Organização da Sociedade Civil (ONG OCARA) 

a) Titular: Nikolas Patino Favaro 

b) Suplente: José Gabriel Rodrigues Moura 

VII – Entidades de Defesa do Consumidor (OAB) 

a) Titular: Dr. Marcos Augusto Ignácio 

b) Suplente: Dr. André Luis Passi Junior 

 
Artigo 2º O Presidente do Conselho de Regulação e Controle 

Social será o representante do titular dos serviços de saneamento, podendo ser 
substituído por seu suplente em suas ausências e, na hipótese de impedimento, a 
sessão será conduzida por membro eleito dentre seus pares. 

 
Artigo 3º O Conselho de Regulação e Controle Social é 

mecanismo de apoio ao processo decisório da ARES-PCJ, de caráter consultivo, 
tendo como competência, avaliar propostas de fixação, revisão e reajuste tarifário dos 
serviços de saneamento básico, através de reuniões ordinárias e extraordinárias. 

 
Artigo 4º Os membros do Conselho de Regulação e Controle 

Social, nomeados por esta Portaria, exercerão mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução para o mandato subsequente, não gerando qualquer ônus adicional ao 
Município por ser considerado atividade de interesse público. 

 
Artigo 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, revogando expressamente a Portaria 16.049, 
de 10 de abril de 2025. 

 
 
Palácio da Independência, aos 25 de abril de 2025 

 
 
 

 APARECIDO FERRARI 
                 Prefeito Municipal 

 
 

 

 


